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ANEXO II _ MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO No ........t...., QUE
FAZEl/l ENTRE SI O MUNICÍPIO DE IPUEIRAS, POR
TNTERMEDTO DO (A) ............
E....

O Município de Ipueiras/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o no

07.680.84610001-69, com sede no Parque da Cidade José Costa Matos, s/n, bairro Centro, CEP 62230-000,
Ipueiras/CE, neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria no

......, de ..... de . de 20..., publicada no DOM de..... de de ..........., portador da Matrícula
Funcional Do .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) inscrito(a) no
CNPJ/MF sob o no sediado(a) na doravante designado
CONTRATADO, neste ato representado(a) por (nome e função no contratado),
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta
no Processo r1o............... e em observância às disposições da Lei n" 14.133. de 1" de abril de 2021, e

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico
n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

l. O objeto do presente instrumento é a contratação de ......., nas condições estabelecidas
no Termo de Referência.

2. eto da

3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1. O Termo de Referência;
2. O Edital daLicitaçáo;
3. A Proposta do contratado;
4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
l. O prazo de vigência da contratação é de contados do(a)

naforma do artigo 105 da Lei n' 14.133. de 2021.

1. O prazo de vigência será automaticamente proruogado, independentemente de lermo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

CLÁUSULA TERCEIRA _ PAGAMENTO
O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência.

CLÁUSULA QUARTA _ REAJUSTE
As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Tenno de Referência, anexo

a este Contrato.

CLÁUSULA SEXTA _ GARANTIA DE EXECUÇÃO
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1. Não haveró exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA SETIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo

ao Edital.

cLÁusuLA oITAvA - oBRIGAÇÕns »o CONTRATANTE
1. São obrigações do Contratante:
2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato

e seus anexos;

3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;

5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

.*..ução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no

14.133, de 2021;
j . Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

8. Aplicar ao contratado as sanções previstas na lei e neste contrato;
g. Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

10. Explicitamente emitir deiisao sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse paraaboa execução do ajuste.

l. A Administr açáo terâo prazo de XXXXXXX, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período'

I 1. Responder eventuais pàaiaor a. reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de XXXXXX.
12. Notificar os entitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprirnento de cláusulas contratuais'

13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

7. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕBS »O CONTRATADO
l. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com utnaversão em português, e

da relação da rede de assistência técnica autorizada;

3. Responsabil izar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa

do Consumidor (Lei n" 8.078' de 1990);

4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitern o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação,
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5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridadê superior

@rt. B7.II. daLei n.' 14.133. de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

L Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante aFazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;

9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

10. Comunicar ao Fiscal do contrato , no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

1 1. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boatécnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação;
13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. I 16. da Lei n." 14.133. de 2021);
14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. I 16. parágrafo

único. da Lei n.o 14.133" de 2021);
15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

atendimento do ob-ieto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

12

17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança do contratante;
18. Álocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao

perfeito cumprimento dcts cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais,

equipamentos, feruamentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n' 13.709, de l4 de

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha

acesso por força da execução deste contrato;
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20. Conduzir os trabalhos com estrita obseryáncia às normas da legislação.pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificaÇões do memorial descritivo ou

ins trumento congêner e.

22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

8. CLÁUSULA DÉCIMA_ INFRAÇÓES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n' 14.133. de 2021, o contratado que:

a. der causa à inexecução parcial do contrato;
b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c. der causa à inexecução total do contrato;
d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f. praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h. praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n" 12.846" de 1o de asosto de 2013.

2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2'. da Lei n" 14.133. de 2021);

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b","c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais

grave (art. I 56. § 4". da Lei n" 14.133. de 2021);

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneaS "e","?',"g" e"h" dO Subitem aCima deste COntratO, bem COmO nas alíneaS "b", o'C" e "d", que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5". da Lein'14.133. de 2021).

PHÊFÊITUÊÁ DE
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iv. Multa:

1. moratória de .....0/o (.....por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, aÍé o limite de '...'. ('..'.'.) dias;

2. ntoratória de .....% (..... po" cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total

do contrato, até o máximo de .....% (.... por cento), pela inobservância do prazo

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia'

i. O atraso superior a XXXÁXX dias autoriza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento iruegular de suas

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

2. compensatóriade ,.....oÁ (.......por cento) sobre o valortotal do contrato, no caso de

inexecução total do objeto.

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, ern hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9'. da Lei n' 14.133. de 2021)

tódas'u, ,unçõ"r previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (aft.

da Lei n" 14.133. de2021 ').

de 15 (quinze) dias
156. §7'.
1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei n" 14.133. de 2021)
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2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. I 56. § 8". da Lei n' I 4. I 33. de
2021).

3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de XX (XXXD dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

A aplicação das sanções realizar-se-â em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158

da Lei n" 14.133, de2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

3. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1". da Lei n" 14.133. de 2021):
a. a natureza e a gravidade da infração cometida;
b. as peculiaridades do caso concreto;
c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d. os danos que dela provierem para o Contratante;
e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
7. Os atos previstos como infrações administrativas naLei n' 14.133. de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na

Lei n" 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do

direito para facilitar, encobrir ou dissimular aprâtica dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajurídica
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade
de análisejurídica prévia (art. 160, da Lei n" 14.133. de 2021).

7. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n'
14.133. de 2021\.

7. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 daLei no 14.133121.

7. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com
os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

12. CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA _ _ DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
1. O contraÍo se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as parÍes, ainda que

isso ocorua antes do prazo estipulado para tanto.
2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a
readequação do cronogramafixado para o contrato.

1. Quando a não conclusão do contrato referida no itent anterior decorrer de culpa do contratado:
a. ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicaveis as respectivas sanções administrativas; e
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b. poderá a Ádministração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

em lei para a continuidade da execução contratual.
4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele

fixado, por algum dos motivos previstos no artieo 137 daLein' 14.133121, bem como amigavelmente,

assegurados o contraditório e a ampla defesa.

1 . Nesta hipótese, aplicam-se também os artieos 13 8 e 139 da mesma Lei.

2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

I . Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alter açáo subj etiva'
4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

l. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

3. Indenizações e multas.

4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiio, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizaÍorio (art. 131.

caput. daLein.' 14.133. de2021)
13. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA_ DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

l. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignàdos no Orçamento do Município de Ipueiras deste exercício, na dotação abaixo

discriminada:
I. Gestão/[Jnidade:
II. Fonte de Recursos:

III. Programa de Trabalho:

IV. Elemento de DesPesa:

V. Plano Interno:

VI. Nota de EmPenho:

2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação tlos créditos correspondentes, mediante apostilamento'

14. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

l. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no

14.133. de202l, e demais normas fàderais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei n. g.07g. de 1gg0 - códieo de Defesa do consumidor - e norÍnas e princípios gerais

dos contratos.
14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA- ALTERAÇOES

L Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts' 124 e seeuintes da Lei no

14 .133 . de 2021 .

2. O contratado é obrigado aaceitar,nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões

que se frzerem neceãsários, até o limite de 25oÁ (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado

do contrato.
3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lein" 14.133. de 2021'

14. CLÁÜSULA DÉCIMA QUINTA_ PUBLICAÇÃO
l. Incurnbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

públicas(pNCp),naformapr.uútu noarÍ.94daLeil4.133.de202l,bemcomonorespectivosítio
oficial na Internet, em atenção ao Decreto Municipal n" 1512023.

14. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- FORO

Parq. cja Ciclôde Jose Cosiá lçtato:, Ü1 'Cenlro | {pueiras - Cearâ

.- t\!,-r - 07. 6ÍJc.8.i ú1000 1 -ó9 - rE- c6.9 20 1 9.r-í.1

(88) 3óü5.1819
www-ipueiras. ce.gov.br
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1. Fica eleito o Foro da Comarca de Ipueiras para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92. §1". da Lei
n" 14.133121.

[LocalJ, [dia] de [mês] de [anoJ

Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO
TESTEMUNHAS..
1-
2-

Í::'i1r"Li. dJ (iclarj* -losó {osLtr §t.jlo5, 11 i - i:l*iltrô I ipu., :: .-çtr«
i-.i.j:1.j i)1.i_;rlt-t.,_t.li;j,at]i.,1i-rill - 1L. i-li.1ii2tl'l::/i,,1.1
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ANEXO III - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
óncÃo ou ENTIDADE PUBLICA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.o.........

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPUEIRAS, através das SECTCtATiAS dE

com sede no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJÀ4F sob o ro ....., neste ato

representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria no ...... de ..... de ...... de 200..., publicada

no....... de..... de....... de....., portador damatrículafuncional no...................,, considerando o julgamento da

licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS no .......120..., publicada

no ...... de .....1.....120....., processo administrativo n.o........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s)

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)

quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas

constantes na Lei n' 14.133, de 1'de abril de 2021, no Decreto n." 11.462, de 3l de março de 2023, e em

conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para aeventual contratação de ....'... , especificado(s)

no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo [do edital de Licitação n' ........../20...] ou [do
Aviso da Contratação Direta n'1 , que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços

tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item,

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item
do
TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, represent'ante)

x
Especificação Marca

(se exigida nc

edital)

Modelo
(se exigido no

edital)

Unidade Quantidade
Máxima

Quantida
de

Mínima

Valor Un Prazo
garantia

ou
validade

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta

3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

2.2.

Ata.

3.1.

3.2.

preços

O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão)....

{Além do gerenciador, não ha [ouJ São] órgãos e entidades públicas participantes do registro de

P;rrq. iio Cirjad* Jo:é Co§ia h1à1o5, 0 1 - Cer) [rü ] I p'r"rei ras * Ceará
íl i\r'-). íl j'. i:;,1(1.,J46100Ü.l -irll - I L. íl{i.9 20 1 I ó-íl

itlli) ;lblilt. 1 l.i i :)
,r,^.,r, w. I t..i r..t r.l i t .t :;,. t t'1. ç r:'". |., I

ts is_



PÊEIi§ITUÊA »E
'*l

't Êi
iô,it: r $r-riij-rÍr j: !;i..rJc i{!}r)

Item no Orgãos Participantes Unidade Quantidade

4. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Públicafederal, estadual,
distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços
na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os yalores registrados estão compatíveis com os valores praticados
pelo mercado naforma do art. 23 da Lei n" 14.133, de 2021; e

consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e dofornecedor.

4.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

1.3. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

4.4. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados

os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.5. As aquisições ou contratações adicíonais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços
para o gerenciador e para os participantes.

1.6. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo

de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente

do núrnero de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

4.7. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e

eníidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de

preÇos gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital

e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata

o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada

a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 daLein"
14.733 , de 2021 .

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.g. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

1üo\ rruf 1e70
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5. VALIDADE, FORMALIZEÇIO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de I (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência

do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contrataçáo e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1

(um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de

compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n" 14.133, de202l.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da

ata de registro de Preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124

da Lei no 14.133, de2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser obseryadas as seguintes

condições para formalizaçáo da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada

a possibilidade de o liõitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital

oi no aviso de conÍratação direta e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

registrados naata.

S.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata'

5.6. para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas

para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5 .7 . A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5 .4 .2.2 somente

será efetuada quando houver necessiàade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7 .l . euando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecido s no edital ou no aviso de contratação direta; e

5.7 .2. euando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses

previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficarâ

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços'

Pei-c1. da CicjacJt'José Cr:stã Nialos, 0-l - Cei"llro i lpueir-as - Cearâ
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5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar aatade registro de preços, no prazo e

nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133 , de 2021 .

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser proffogado I (uma) yez, poÍ igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizadano Sistema
de Registro de Preços.

5.1 1. Quando o convocado não assinar aatade registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no
edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, paÍa fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.l, aceitar a contratação nos termos do item
anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual attalizaçáo nos termos do edital ou do
aviso de contratação direta, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada arealizaçáo de licitação específica para

a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATÍJALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas

seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso foúuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução daata tal como

pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do ar1. 124 da Lei no 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n" 14.1'33, de 2021.

6.1 .3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos

para a contratação;

6 .l .3 .2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, confotme critérios definidos para

a contratação.
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7. NEGocrAÇÃo or, pREÇos REGISTRADoS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedoÍ para negociar a redução do preço

registrado.

7 .l .1 . Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

7 .1 .2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro

de reserva, na ordem de classificaçáo,paraverificar se aceitam reduzir seus pregos aos valores de mercado

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais

vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a
conveniência e a oportunidade de diligenciar em negociação com vistas à alteração contratual, observado

o disposto no art. 124 da Lei no 14.133, de 2027.

i.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir

o compromisso.

1 .2.1 . Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação as

condições inicialmente pactuadas.

1.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem

prejuízo das sanções previstas na Lei n' 14.133, de202l, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para veriÍicar se

aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis paraa
obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovaçáo da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 erroitem7.2.l, o órgão ou entidade gerenciadoraatualizarâo
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei no 14.133, de 2021.

Parq. da Cidade José Costa Maios, 01 - Centro I lpueiras - Ceará
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8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES RE,GISTRADAS NA ATA DE REGISTRO E PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não

participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

5.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será

considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto no 11.462,de2023.

g.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciado ra attorizar o remanejamento solicitado, com a redução

do quantitativo inicialminte informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia

anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

g.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra cerÍcralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora,

dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das

quantidades paraaexecução descentralizada será por meio do remanejamento.

g. CANCE,LAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDORE DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1 .1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

g.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justifi cativa razoiw el;'

9.1 .3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2o, do Decreto no

ll.462, de 2023; ou

g.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei no 14.133, de202l.

g.l.4.L Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei

no 14.133, deZõil,.uro up.nuiidade aplicadáao fornecedornão ultrapasse oprazo devigência daata

de registro de pieços, pàdera o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundaÃentada, dàcidir peia manutençaó do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata

enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

g.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do

órgão ou da entidade gerenciadóra, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

g.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
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g.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e

justificadas:

9.4.1. Por razáo de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

g.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3' e 27, § 4o, ambos do Decreto no

11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabele cidas no

edital ou no aviso de contratação direta.

l0.l.l. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reservano registro de preços

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da 
"omp"tência 

do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do

pactuado nesta ata de registro dã preço (art.7o, inc. XIV, do Decreto n" 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses

à111 qr. o descumprimento dissei respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual

cabeiá ao respectivo órgão participante a aplicação dapenalidade (art. 8o, inc. IX, do Decreto no ll'462,de
2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências

previstas no it"n19.1, dada u n"""sidude de instauração de procedimento para cancelamento do registro do

fomecedor.

11. CONDIÇOES GERAIS

ll.l. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administiação e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ?juste, encontram-

se definidos no Termo de Referência, ANEXOTO t»i,U ou AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA-

para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de

lida e achada em ordem, vai assinadu pàlu. partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se

houver).

Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerencia«lor e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)
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ANEXO IV - MODELOS DE DECLARAÇOES

Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXII do art. 7", da Constituição Federal

(LICITANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo

licitatório No(N" do processo), junto ao Município de Ipueiras, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao

estabelecido na Lei n'9.854, de27ll0ll999, publicada no DOU de 281L01L999, e ao inciso XXXII, do
artigo 70,da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz,
a partir de 14 (quatorze) anos.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, ftrma a presente, sob as penas da Lei.

(x)

Declaração cabíveis que atende aos requisitos de habilitação

(LICITANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo

licitatório N' (N" do processo), que atende aos requisitos de habilitação, responderá pela veracidade das

informações prestadas, na forma da lei.
Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

(x)

Declaração de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social
(LICITANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo

licitatório No (N" do processo), junto ao Município de Ipueiras, Estado do Cearâ, que cumpre as exigências de

reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em

outras norÍnas específicas.

Declaração de atendimento dos direitos trabalhistas

(LICITANTE), DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmenÍepara fins de prova em processo

licitatório No (N'do processo), junto ao Município de Ipueiras, Estado do Ceará, que sua proposta econômica

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas norÍnas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, finna a presente, sob as penas da Lei.

Cidade (UF), Dia / Mês / Ano

(Assinatura)
(Representante)

(Cargo)
(Documento)

(x)
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